
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1963820 - DF (2021/0280581-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : EMMANUELLE BATISTA PEIXE
AGRAVANTE : FLAVIO VIEIRA LIMA
AGRAVANTE : MIRIAN SANTOS NOGUEIRA
AGRAVANTE : PAULA CRISTIANE NAVES
AGRAVANTE : REINATA HELIENA DA SILVA
ADVOGADOS : RAQUEL SARAIVA GOMES DE BARROS - DF008992

MARCIA GUASTI ALMEIDA - DF012523
TATIANA BARBOSA DUARTE - DF014459
LUCAS MESQUITA MOREYRA - DF034351

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESVIO DE FUNÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OFENSA AOS ARTS. 489, § 
1º, IV, E 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. LEI 
FEDERAL. VIOLAÇÃO REFLEXA. REEXAME DE MATÉRIA 
DE FATO. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. Eventual violação à lei federal, no caso, é reflexa, uma vez que 
para o deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação 
da Resolução n. 5/2001 do TRF 1ª Região, providência vedada no 
âmbito do recurso especial, porquanto tal regramento não se 
subsome ao conceito de lei federal.
3. A desconstituição das premissas lançadas pela instância 
ordinária, na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria 
de fato, procedimento que, em sede especial, encontra óbice na 
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Súmula 7/STJ, bem anotada pelo decisório agravado.
4. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela 
alínea c do permissivo constitucional, sendo certo que não foram 
atendidas as exigências dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 
2º, do RISTJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 20 de junho de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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AGRAVANTE : MIRIAN SANTOS NOGUEIRA
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AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESVIO DE FUNÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OFENSA AOS ARTS. 489, § 
1º, IV, E 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. LEI 
FEDERAL. VIOLAÇÃO REFLEXA. REEXAME DE MATÉRIA 
DE FATO. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. Eventual violação à lei federal, no caso, é reflexa, uma vez que 
para o deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação 
da Resolução n. 5/2001 do TRF 1ª Região, providência vedada no 
âmbito do recurso especial, porquanto tal regramento não se 
subsome ao conceito de lei federal.
3. A desconstituição das premissas lançadas pela instância 
ordinária, na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria 
de fato, procedimento que, em sede especial, encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, bem anotada pelo decisório agravado.
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4. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela 
alínea c do permissivo constitucional, sendo certo que não foram 
atendidas as exigências dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 
2º, do RISTJ.
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto por Emmanuelle Batista Peixe e Outros desafiando decisão 
que negou provimento a agravo em recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) 
inexistência de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC; (II) eventual violação à lei federal 
seria reflexa; III) incidência da Súmula 7/STJ e (IV) não comprovação do dissídio 
jurisprudencial.

A parte agravante, em suas razões, repisa seus argumentos quanto à 

negativa de prestação jurisdicional, alegando, ainda, que "a circunstância de o v. acórdão 

recorrido informar que há previsão na normatização interna do TRF1 para a 

remuneração do Juiz do Tribunal (convocado) e não para o servidor, não retira dos 

agravantes o direito ao recebimento pela função efetivamente desempenhada, 

independentemente de previsão normativa interna, mas com amparo na previsão legal do 

art. 62 da Lei nº 8.112/90 (...) Delineados os fatos, portanto, a conclusão jurídica a que 

chegou o v. acórdão recorrido, data venia , contraria o disposto no referido art. 62 da 

Lei nº 8.112/90, donde não se poder falar em ofensa à Súmula 07/STJ." (fls. 287/288)

Reafirma, por fim, a efetiva caracterização do dissídio jurisprudencial.

As razões do recurso não foram impugnadas.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 
irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 
desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 
recorrida.

Como asseverado na decisão alvejada, verifica-se não ter ocorrido qualquer 

omissão no aresto combatido, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

A propósito, "Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 
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visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador 

insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. [...] 

A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza negativa 

de prestação jurisdicional." (AgInt no AREsp 879.172/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/9/2016, DJe 28/9/2016).

Neste sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/73. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. ATUAÇÃO COMO PARTE. 
INTERVENÇÃO COMO FISCAL DA LEI. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. QUESTÃO 
DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
735/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que 
os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos 
Declaratórios apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, 
as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 698.557/BA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 27/09/2016).

 
Ademais, como já observado, eventual violação à lei federal, no caso, é 

reflexa, uma vez que para o deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação 

da Resolução n. 5/2001 do TRF 1ª Região, providência vedada no âmbito do recurso 

especial, porquanto tal regramento não se subsome ao conceito de lei federal.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REGIME ESPECIAL DE CRÉDITO 
PRESUMIDO DE PIS E COFINS. ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284/STF. 
EFEITOS RETROATIVOS DA ADE DE EXCLUSÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 3º E 5º DA LEI 10.147/00. NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO 
DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 464/04 E 247/02, QUE NÃO SE 
ENQUADRAM NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. DESCABIMENTO.
1. É deficiente a fundamentação do Recurso Especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata 
dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. A eventual violação da lei federal, no caso, é reflexa, uma vez que para o 
deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação das Instruções 
Normativas 464/04 e 247/02 da RFB, providência vedada em Recurso Especial, 
visto que tais regramentos não se subsumem ao conceito de lei federal.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.488.535/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2015, DJe 21/5/2015)
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Por fim, a desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária, 

na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria de fato, procedimento que, em 

sede especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ, bem anotada pelo decisório agravado.

Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c 

do permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências dos 

arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.963.820 / DF
Número Registro: 2021/0280581-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0031619-21.2007.4.01.3400 00316192120074013400 200734000317600 316192120074013400

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMMANUELLE BATISTA PEIXE
AGRAVANTE : FLAVIO VIEIRA LIMA
AGRAVANTE : MIRIAN SANTOS NOGUEIRA
AGRAVANTE : PAULA CRISTIANE NAVES
AGRAVANTE : REINATA HELIENA DA SILVA
ADVOGADOS : RAQUEL SARAIVA GOMES DE BARROS - DF008992

MARCIA GUASTI ALMEIDA - DF012523
TATIANA BARBOSA DUARTE - DF014459
LUCAS MESQUITA MOREYRA - DF034351

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMMANUELLE BATISTA PEIXE
AGRAVANTE : FLAVIO VIEIRA LIMA
AGRAVANTE : MIRIAN SANTOS NOGUEIRA
AGRAVANTE : PAULA CRISTIANE NAVES
AGRAVANTE : REINATA HELIENA DA SILVA
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AGRAVADO : UNIÃO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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